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CorínƟos 9:8 diz: "E Deus é poderoso para fazer que toda a graça seja acrescentada a vocês, para que em todas as coisas, 
em todo o tempo, tendo tudo o que é necessário, vocês transbordem em toda boa obra".  

 

PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 20/2025 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:  
N.º 31/2025 
 

CONTRATANTE (UASG): 
Prefeitura Municipal de União da Vitória (987937) 
 

OBJETO: 

Contratação de agente integrador, com a ϐinalidade de viabilizar 
oportunidades de estágio supervisionado no âmbito da Prefeitura 
Municipal de União da Vitória, para estudantes regularmente 
matriculados, com frequência efetiva em instituições de nı́vel 
superior, de educação proϐissional, de ensino médio e médio técnico 
e especial, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
VALOR TOTAL MÁXIMO ESTIMADO: 

R$ 145.057,68 (Cento e quarenta e cinco mil cinquenta e sete reais e 
sessenta e oito centavos). 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 01/07/2025 às 09h00min (Horário de Brası́lia) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço (Menor Taxa Administrativa) 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
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PASSO A PASSO DETALHADO PARA O LICITANTE ACESSAR O EDITAL E ANEXOS 
 
 
1. Acesse o Portal de Licitações da PMUVA - link: https://uniaodavitoria.pr.gov.br//. 
 
2. Na página inicial, clique na opção "Licitações". 

 
3. Ao acessar a opção Licitações o licitante será direcionado diretamente ao "Portal da 
Transparência de União da Vitória” 

 

 
 

Consulta Pública 
 

4. Selecionar os ϐiltros – Entidade (Prefeitura Municipal de União da Vitória); ANO DO 
PROCESSO (2025) – ANO DA LICITAÇAǂ O (2025) – MODALIDADE (Pregão Eletrônico): 
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5. Na lista de resultados que aparecerá, procure pelo tı́tulo "Nº LICITAÇÃO 20” 

 
 

6. Clique no botão  ao lado do tı́tulo do edital para acessar o edital e seus 
anexos. 

 
 

7. Clique no botão  que você terá acesso ao edital e todos os 
anexos pertinentes. 
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Objeto 
Contratação de agente integrador, com a finalidade de viabilizar oportunidades 
de estágio supervisionado no âmbito da Prefeitura Municipal de União da 
Vitória, para estudantes regularmente matriculados, com frequência efetiva em 
instituições de nível superior, de educação profissional e de ensino médio e 
médio técnico, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
Processo 
N.º 31/2025 
Valor Estimado 
R$ 145.057,68 (Cento e quarenta e cinco mil cinquenta e sete reais e sessenta e 
oito centavos). 

Modelo de Disputa Instrumento Contratual 
Aberto Termo de Contrato 

Registro de Preços Vistoria Garantia de 
Execução 

Critérios de 
Julgamento 

Não Não Não Menor Preço 
Requisitos Básico: Requisitos Específicos: 
- Sicaf ou GMS;  
- Certidão CNJ;  
- Certidão do CNEP e CEIS;  
- Certidão do TCE/PR.  

- Qualificação Técnica;  
 
 

 
Lic. Exclusiva 

ME/EPP? 
 

Reserva Cota 
ME/EPP? 

Exige 
Amostra/Dem.? 

Com dedicação 
exclusiva de mão 

de obra? 
Não Não Não Não 

Até 18h do dia 28/06/2025 para o 
endereço: 

licitacao@uniaodavitoria.pr.gov.br 

Até 18h do dia 28/06/2025 para o 
endereço: 

licitacao@uniaodavitoria.pr.gov.br 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20/2025 

 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  

01/07/2025 às 09:00 
(horário de Brasília) no sítio  

www.gov.br/compras  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA - PR 
CNPJ: 75.967.760/0001- 71 – Rua: Dr. Cruz Machado, n. º 205 – CEP: 84.600-900 

União da Vitória – Paraná 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31/2025 
 

UASG: 987937 
 

OBJETO: Contratação de agente integrador, com a ϐinalidade de viabilizar oportunidades de 
estágio supervisionado no âmbito da Prefeitura Municipal de União da Vitória, para 
estudantes regularmente matriculados, com frequência efetiva em instituições de nıv́el 
superior, de educação proϐissional e de ensino médio, médio técnico e especial, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
FORMA DE JULGAMENTO: Menor Preço. 
 
MODO DE DISPUTA: “Aberto” 
 
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 01/07/2025 a partir das 09h00min 
após a avaliação das propostas pelo(a) Pregoeiro(a).  
 
VALOR TOTAL ESTIMADO NA LICITAÇÃO: R$ 145.057,68 (Cento e quarenta e cinco mil cinquenta 
e sete reais e sessenta e oito centavos). 
 
Outras informações podem ser obtidas no Departamento de Licitação da Prefeitura de União da 
Vitória, no endereço Rua Dr. Cruz Machado, n.º 205, 4º Andar, Bairro Centro – União da Vitória/PR, 
Telefone (42) 3521-1237.  
E-MAIL: licitacao@uniaodavitoria.pr.gov.br 
SITE: www.uniaodavitoria.pr.gov.br – Link: “PORTAL DA TRANSPAREƹ NCIA”. 
LOCAL: Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certiϐicado 
Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brası́lia (DF). 

 
União da Vitória/PR, 06 de junho de 2025. 

 
 

ARY CARNEIRO JUNIOR 
Prefeito 
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PREGÃO ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2025 

Processo Administrativo nº 31/2025 
  
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) MUNICIƵPIO DE UNIAǂ O DA 
VITOƵ RIA , por meio do(a) Departamento de Licitações , sediado(a) Rua Dr. Cruz Machado, n.º 
205,  4º ANDAR, bairro Centro, na cidade de União da Vitória/PR, CEP 84.600-900, realizará 
licitação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor 
Preço , Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
São pregoeiros desta Prefeitura: São pregoeiros da Prefeitura Municipal de União da Vitória/PR: 
Maria Celeste de Assunção Mance, matrı́cula n.º 1373001, Melissa Banhuk Ribeiro, matrıćula n.º 
1484501, Paulo Marcelo Scheid, matrı́cula n.º 272 e Sheila Conceição Rodrigues da Silva, matrıćula 
n.º 1-991505190, designados pela Portaria n.º 34/2025, de 09/01/2025, publicada no Diário 
Eletrônico da PMUVA, de 10 de janeiro de 2025.  
 
O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, 
será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.gov.br/compras, conforme datas 
e horários deϐinidos abaixo:  
 

 
DATA E HORÁRIO DO RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS 
 

 
ATÉ 09h00 DO DIA 01/07/2025 

 

 
DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA 

SESSÃO PÚBLICA 
 

 
ATÉ 09h00 DO DIA 01/07/2025 

 

 
 
1. DO OBJETO 
  
1.1. O objeto da presente licitação é: Contratação de agente integrador, com a ϔinalidade de 
viabilizar oportunidades de estágio supervisionado no âmbito da Prefeitura Municipal de União 
da Vitória, para estudantes regularmente matriculados, com frequência efetiva em instituições 
de nível superior, de educação proϔissional e de ensino médio, médio técnico e especial, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 

QTDE  
BOLSA 

ESTÁGIO 
MENSAL 

UNID. 

VALOR UNITÁRIO 
MÁXIMO DA 

TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

QTDE DE 
BOLSA DE 
ESTÁGIO 

ESTIMADO 
PARA 12 

MESES 

VALOR TOTAL R$ 
(Estimado 12 meses) 

 

1 

Contratação de Agente de 
Integração de Estágios, visando à 
prestação de serviço continuados 

referentes ao recrutamento, à 
seleção, à administração da 

concessão e ao acompanhamento 
das atividades de estágio de 

estudantes do ensino superior, 
ensino médio, educação especial e 

educação profissional, vinculados à 
estrutura do ensino público ou 

privado, para a concessão de bolsas 
de estágio, não obrigatório, no 

âmbito da Prefeitura Municipal de 
União da Vitória.  

CATMAT/CATSER: 10014 

402 
Taxa 
Adm. 

R$ 30,07 4.824 

 
4.824 x R$ 30,07 = 

 
R$ 145.057,68 

 
 

VALOR GLOBAL MÁXIMO ADMITIDO R$ 145.057,68 

Tabela 1 - Objeto 

1.2. A licitação será realizada em item único.  
 
1.2.1. Em caso de discordância existente entre as especiϐicações deste objeto descritas no 
Compras Governamentais e as especiϐicações constantes deste Edital, prevalecerão as 
últimas.  

 
1.3. Os preços máximos, unitários e totais, para este certame, são os descritos na Tabela 1 – 
Objeto.  
 
1.4. Serão desclassiϐicadas as propostas que, após a etapa de lances e da tentativa de 
negociação prevista no § 1º do art. 61 da Lei Federal n.º 14.133/21, possuı́rem valores 
unitários ou totais superiores aos máximos aqui deϐinidos.  
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
  
2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatıv́el 
com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Uniϐicado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 
 
2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
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2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como ϐirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluı́da a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.4. EƵ  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identiϐique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiϐicação no 
momento da habilitação. 
 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 
2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatıv́el com o objeto da licitação; 
2.6.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.6.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fı́sica ou jurı́dica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.6.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
2.6.6. pessoa fı́sica ou jurı́dica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.7. aquele que mantenha vıńculo de natureza técnica, comercial, econômica, ϐinanceira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na ϐiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aϐinidade, até o terceiro 
grau; 
2.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.6.9. pessoa fı́sica ou jurı́dica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.6.1. pessoas jurı́dicas reunidas em consórcio; 
2.6.2. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
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2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam conϐigurar conϐlito de interesses no exercı́cio ou após o exercı́cio do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
2.8. Empresas cujo sócio, cotista ou dirigente seja servidor da PMUVA, ou cônjuge, 
companheiro, parente em linha reta e colateral, consanguıńeo ou aϐim até o terceiro grau, de 
servidor público da PMUVA, que nele exerça cargo em comissão ou função de conϐiança, seja 
membro da comissão de licitação, pregoeiro ou autoridade ligada à contratação.  Acórdão nº 
2745/10 - Tribunal Pleno do TCE-PR (Processo nº 228167/10).  
 
2.9. O impedimento de que trata o item 2.6.6. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, fı́sica ou jurı́dica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilı́cito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurı́dica do licitante. 
 
2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.7.4. e 2.7.5. poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
2.12. O disposto nos itens 2.6.4. e 2.6.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
ϐinanciados por agência oϐicial de cooperação estrangeira ou por organismo ϐinanceiro 
internacional com recursos do ϐinanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa fı́sica ou jurı́dica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.13. A vedação de que trata o item 2.7. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, proϐissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
  
3. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO 
  
3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
  
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em deϐinitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação deϐinidos no instrumento convocatório; 
 
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deϐiciência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especı́ϐicas. 

 
4.4. Quando autorizada a participação de cooperativas, o licitante organizado em cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado 
é manufaturado nacional beneϐiciado por um dos critérios de margem de preferência 
indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefı́cio. 
 
4.6. Não poderá se beneϐiciar do tratamento jurı́dico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 
49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurı́dica: 
 

4.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurı́dica; 
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4.6.2. que seja ϐilial, sucursal, agência ou representação, no Paı́s, de pessoa jurı́dica com 
sede no exterior; 
 
4.6.3. de cujo capital participe pessoa fı́sica que seja inscrita como empresário ou seja sócia 
de outra empresa que receba tratamento jurı́dico diferenciado nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
 
4.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneϐiciada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
 
4.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurı́dica com 
ϐins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II 
do art. 3º da referida lei; 
 
4.6.6. constituı́da sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
 
4.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurıd́ica; 
4.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 
caixa econômica, de sociedade de crédito, ϐinanciamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de tı́tulos, valores mobiliários e câmbio, de 
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 
 
4.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 
de pessoa jurı́dica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
 
4.6.10. constituı́da sob a forma de sociedade por ações. 
 
4.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

 
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
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4.9. Não haverá ordem de classiϐicação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor ϐinal mıńimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 
da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 

4.11.1. a aplicação do intervalo mı́nimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
 
4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor ϐinal mı́nimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
4.12. O valor ϐinal mı́nimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor 
no sistema. 
 
4.13. O valor ϐinal mı́nimo ou o percentual de desconto ϐinal máximo parametrizado na forma 
do item 4.11. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 
de controle externo e interno. 
 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
  
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
 

5.1.1. Marca: Não se aplica 
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5.1.2. Fabricante: Não se aplica 
 
5.1.3. Valor total do item. expresso em Reais (R$) 

 
5.2. Todas as especiϐicações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
 
5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 
corresponde à média das alı́quotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a 
qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-
Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à 
apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 
 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneϐiciar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensı́lios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de 
Referência/Projeto Básico; 
 
5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pela 
Prefeitura Municipal de União da Vitória e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuı́zos ao erário, 
caso veriϐicada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
  
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
  
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário ϐixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
6.8. O intervalo mı́nimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).  
 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequıv́el. 
 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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6.11. No modo de disputa “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do perı́odo de duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perı́odo de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
ϐinal de classiϐicação, sem prejuı́zo da aplicação da aplicação da margem de preferência e do 
desempate ϐicto, conforme disposto neste edital, quando for o caso. 
6.11.4. Deϐinida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classiϐicada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinı́cio da disputa aberta, para a deϐinição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinı́cio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
 
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identiϐicação do licitante. 
 
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessıv́el aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sı́tio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a veriϐicação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identiϐicará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
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comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classiϐicadas, para o ϐim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  
 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  
 
6.18.2. A melhor classiϐicada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto.  
 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiϐicada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classiϐicação, para o exercı́cio do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.  
 
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identiϐique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta.  

 
6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
 
6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 

6.20.1. disputa ϐinal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contı́nuo à classiϐicação; 
 
6.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
 
6.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
6.20.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

 



 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA 
Rua Dr. Cruz Machado, 205 – 3º e 4º Pavimentos      
Fone: 42-3521-1200    e-mail: licitacao@uniaodavitoria.pr.gov.br 
CNPJ 75.967.760/0001-71     
Site Oficial: www.uniaodavitoria.pr.gov.br 

 

 

 

CorínƟos 9:8 diz: "E Deus é poderoso para fazer que toda a graça seja acrescentada a vocês, para que em todas as coisas, 
em todo o tempo, tendo tudo o que é necessário, vocês transbordem em toda boa obra".  

 

6.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 

6.21.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Municı́pio, no território do Estado em que este se 
localize; 
 
6.21.2. empresas brasileiras; 
 
6.21.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paı́s; 
 
6.21.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

 
6.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo. 
 
6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo deϐinido para a contratação, 
o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após deϐinido o resultado do 
julgamento. 
 

6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classiϐicação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassiϐicado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo deϐinido pela Administração. 
 
6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
 
6.23.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiϐicado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à conϐirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
6.23.5. EƵ  facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de ϐindo o prazo. 
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6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
  
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
  
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro veriϐicará se o licitante provisoriamente 
classiϐicado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6. do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

7.1.1. SICAF;  
 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis; e 
 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep;  
 
7.1.4. Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR 
www.serviços.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/consultarimpedidosweb.aspx 
 
7.1.5. Cadastro Nacional de Condenações Cı́veis por Ato de Improbidade Administrativa 
(CNCIA), do CNJ, por meio de consulta a ser realizada no sı́tio  
www.cnj.jus.br/improbidade.adm/consultar.requerido.php.  
 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.3. A habilitação do licitante cadastrado no SICAF ou GMS/CFPR será veriϐicada por consulta 
online ao sistema, aos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação 
complementar especiϐicada neste Edital.  
 
7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para veriϐicar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

 
7.4.1. A tentativa de burla será veriϐicada por meio dos vı́nculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
7.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassiϐicação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
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7.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classiϐicado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de 
preferência, o Pregoeiro veriϐicará se faz jus ao benefı́cio. 
 

7.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus 
ao benefı́cio da margem de preferência, as propostas serão reclassiϐicadas, para ϐins de 
nova aplicação da margem de preferência. 

 
7.6. Veriϐicadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o Pregoeiro examinará a proposta classiϐicada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 
 
7.7. Será desclassiϐicada a proposta vencedora que: 
 

7.7.1. contiver vı́cios insanáveis;  
 
7.7.2. não obedecer às especiϐicações técnicas contidas no Termo de Referência;  
 
7.7.3. apresentar preços inexequı́veis ou permanecerem acima do preço máximo deϐinido 
para a contratação;  
 
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
 
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável.  
 
7.7.6. que estejam em desacordo com as especiϐicações, prazos e condições ϐixados neste 
Edital;  
 
7.7.7. que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 
proponentes  
 
7.7.8. que contiverem vı́cios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de 
diϐicultar o julgamento e que não sejam passı́veis de saneamento na própria sessão;  
 
7.7.9. que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura de outras 
propostas, ou de subsı́dios condicionados que não estejam autorizados em Lei, ou se 
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reϐiram a repasse de descontos ou de isenção de tributos ou ainda aquelas em desacordo 
com o edital, ou qualquer norma jurı́dica aplicável à contratação.  
 
7.7.10. que após diligências não forem corrigidas ou justiϐicadas.  

 
7.8. Se houver indı́cios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.  
 
7.9. Erros no preenchimento não constituem motivo para a desclassiϐicação da proposta. A 
proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação;  
 
7.10. Para ϐins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiϐicações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.  
 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas;  
 
7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passı́vel de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabı́vel esse regime.  

 
7.11. Para ϐins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiϐicações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.  
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
  
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência – Anexo 01, necessários e suϐicientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
ϐins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8.1.1. A documentação exigida para ϐins de habilitação jurı́dica, ϐiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituı́da pelo registro cadastral no SICAF. 

 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Paı́s, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
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8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Paı́s, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Paı́s e apostilados nos 
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 
substituı́-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-ϐinanceira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 
cada consorciado.  
 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-ϐinanceira, 
haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais.  

 
8.5. Os documentos exigidos para ϐins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia. 

 
8.6. Os documentos exigidos para ϐins de habilitação poderão ser substituı́dos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
8.7. Será veriϐicado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei. 
 
8.8. Será veriϐicado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deϐiciência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especı́ϐicas. 
 
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassiϐicação, declaração de que sua 
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 
 
8.10. A habilitação será veriϐicada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
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8.11. EƵ  de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identiϐique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

 
8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiϐicação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 
8.12. A veriϐicação pelo Pregoeiro, em sı́tios eletrônicos oϐiciais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para ϐins de habilitação. 
 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 
 

8.13. A veriϐicação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 
 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade ϐiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classiϐicado. 
 
8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade ϐiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a veriϐicação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 
 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):  
 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e  
 
8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas;  
 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurı́dica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessı́vel a todos, atribuindo-lhes eϐicácia para ϐins de 
habilitação e classiϐicação.  
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8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiϐicação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1.  
 
8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluı́dos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior.  
 
8.18. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade ϐiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição.  
 

8.18.1. A comprovação de regularidade ϐiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.  

8.18.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade ϐiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual perı́odo, 
a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa.  

 
9. DOS RECURSOS 
 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata.  
 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante:  
 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão;  
 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos.  
 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  
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9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento.  

 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.  
 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão ϐinal da autoridade competente.  
 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetı́veis de aproveitamento.  
 
10. DO TERMO DE CONTRATO 
  
10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será ϐirmado termo 
de contrato, ou outro instrumento equivalente. 
 
10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair 
o direito à contratação, sem prejuı́zo das sanções previstas neste Edital. 
 
10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 
 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de seu recebimento; 
 
b) disponibilizar acesso ao sistema de processo eletrônico para que seja assinado 
digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou 
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c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após 
recebimento da notiϐicação pela Administração. 

 
10.4. Os prazos dos itens 10.2. e 10.3. poderão ser prorrogados, por igual perı́odo, por 
solicitação justiϐicada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
10.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
 
10.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
   
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiϐicado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

 
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigı́vel; 
 
11.1.2.3. pedir para ser desclassiϐicado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
 
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
 
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiϐicações do edital; 

 
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
11.1.4. recusar-se, sem justiϐicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
 
11.1.6. fraudar a licitação; 
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11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

 
11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 
11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 
11.1.7.3. apresentar amostra falsiϐicada ou deteriorada; 

 
11.1.8. praticar atos ilı́citos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 
11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuıźo das 
responsabilidades civil e criminal: 
 

11.2.1. advertência; 
 
11.2.2. multa; 
 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

 
11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
oϐicial. 
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11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0.5% 
a 15% do valor do contrato licitado. 
 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 
quando não se justiϐicar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo o 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justiϐiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
11.9. A recusa injustiϐicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 
de 2022. 
 
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especiϐicar as provas que pretenda produzir. 
 
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
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será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão ϐinal da autoridade competente. 
 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notiϐicações serão 
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, 
bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

 
11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 
Sicaf serão considerados de uso contı́nuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

  
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
  
12.1. Qualquer pessoa é parte legı́tima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
 
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sı́tio 
eletrônico oϐicial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
 
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: licitacao@uniaodavitoria.pr.gov.br. 
 
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
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12.6. Acolhida a impugnação, será deϐinida e publicada nova data para a realização do certame. 
  
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brası́lia - DF. 
 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princı́pio da isonomia, a ϐinalidade e a segurança da contratação. 
 
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inı́cio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possıv́el o aproveitamento do ato, observados os princı́pios da 
isonomia e do interesse público. 
 
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
13.10. O Edital e seus anexos estão disponı́veis, na ı́ntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), bem como no endereço: www.gov.br/compras.  
 
13.11. Integram este Edital, para todos os ϐins e efeitos, os seguintes anexos (todos os arquivos 
estão disponı́veis para download no link https://uniaodavitoria.pr.gov.br/):  
 
13.11.1. ANEXO 01 - Termo de Referência; 
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13.11.1.1. Apêndice I do Anexo 01 – Estudo Técnico Preliminar. 
 
13.11.2. ANEXO 02 – Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais 
e Constitucionais; 
13.11.3. ANEXO 03 – Modelo de Proposta de Preços; 
13.11.4. ANEXO 04 – Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
13.11.5. ANEXO 05 - Minuta do Contrato Administrativo; 
 
13.12. Fica eleito o Foro da Comarca de União da Vitória, para solucionar eventuais litígios 
decorrentes desta licitação.  
 
 
União da Vitória/PR, 06 de junho de 2025 
 
 
  

................................................................................................................... 
ARY CARNEIRO JUNIOR 

PREFEITO  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

“ANEXO 01” 
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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021). 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo quantiϐicar, especiϐicar e deϐinir algumas 
condições para A Contratação de empresa do ramo para atuar como AGENTE INTEGRADOR DE 
ESTÁGIO, com vistas ao preenchimento de vagas de estágio supervisionado no Município de 
União da Vitória/PR.  
 
1.2. A contratada deverá prestar serviços de agenciamento de estágios para estudantes 
regularmente matriculados e com frequência em cursos do ensino regular em instituições de 
educação superior, de educação proϐissional de nıv́el médio e do ensino médio regular, para o 
preenchimento do número de vagas de oportunidade de estágio curricular supervisionado, 
mediante concessão de bolsa de estágio, oferecidas pelo poder executivo municipal.  
 
1.3. A contratada, deverá atuar com Agente Integrador de estágio que viabilize etapas diversas 
do processo de preenchimento de vagas, desde a divulgação, seleção, elaboração e gestão 
contratual, até a intermediação junto às instituições de ensino, ϐirmação de contrato de seguro 
aos(às) estudantes e diligências para efetivação do pagamento das bolsas-auxı́lio.  
 
1.4. EƵ  necessário que o Agente integrador de Estágio, para a assinatura do contrato, comprove 
possuir sede administrativa no Municı́pio de União da Vitória/PR, ou distante no máximo 20 
km. Isso facilita a supervisão, administração e acompanhamento das atividades dos 
estagiários, também facilita o processo seletivo que deve ocorrer de forma presencial, na sede 
da contratada, além de assegurar que a empresa possa atender de forma eϐicaz e eϐiciente às 
necessidades locais.  
 
1.5. Todas as despesas, com deslocamento, vantagens, abatimentos, impostos, taxas e 
contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, ϐiscais e comerciais, que 
eventualmente incidam sobre a prestação do serviço, serão de inteira responsabilidade da 
empresa vencedora desta licitação. 
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ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 

QTDE  
BOLSA 

ESTÁGIO 
MENSAL 

UNID. 

VALOR 
UNITÁRIO 

MÁXIMO DA 
TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

VALOR 
ESTIMADO 
MENSAL R$ 

VALOR TOTAL R$ 
(Estimado para 12 meses) 

 

1 

Contratação de Agente de Integração de Estágios, visando à 
prestação de serviço continuados referentes ao recrutamento, à 

seleção, à administração da concessão e ao acompanhamento das 
atividades de estágio de estudantes do ensino superior, ensino 
médio, educação especial e educação profissional, vinculados à 

estrutura do ensino público ou privado, para a concessão de bolsas 
de estágio, não obrigatório, no âmbito da Prefeitura Municipal de 

União da Vitória/PR. CATMAT/CATSER: 10014 

402 
Taxa 

Administração 
R$ 30,07 R$ 12.088,14 R$ 145.057,68 

VALOR GLOBAL MÁXIMO ADMITIDO R$ 145.057,68 

 

Obs1.: A taxa de administração não incide sobre os gastos com auxílio-transporte.  

Obs2.: O Custo do auxílio-transporte:................................................ = R$ 50,00 (cinquenta reais) mensais por estagiário contratado. 

 
1.6. A contratada deverá executar desde a etapa de recrutamento, seleção, contratação, gerenciamento e desligamento dos estagiários do 
Municı́pio, mediante pagamento de serviço de agente de integração por estudante, de forma a preencher, sob demanda, até 402 (quatrocentas e 
duas) vagas de nıv́el superior, pós-graduação, nıv́el médio/médio técnico, ou quantas a Legislação Municipal permitir.  



 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA 
Rua Dr. Cruz Machado, 205 – 3º e 4º Pavimentos      
Fone: 42-3521-1200    e-mail: licitacao@uniaodavitoria.pr.gov.br 
CNPJ 75.967.760/0001-71     
Site Oficial: www.uniaodavitoria.pr.gov.br 

 

 

 

“Não importa o desaϔio, conϔie em mim, pois estou Eu te capacitando e te guiando” Filipenses 4:13 

1.7. As vagas serão divididas em: I - Estágio Supervisionado 20 horas semanais e II - 
Estágio Supervisionado 25 horas semanais e III - Estágio Supervisionado 30 horas 
semanais. Novas vagas ou divisão de carga horária, poderão ser criadas, através de Lei 
Municipal.  
 
1.8. A licitante deverá cotar a taxa de administração;  
 
1.9. Para realizar cotação a empresa licitante deverá levar em consideração a taxa de 
administração.  
 
1.10. Valor de Referência apurado: R$ 30,07 (Trinta reais e sete centavos) por estagiário. 
 
1.11. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua 
forma eletrônica, com critério de julgamento por MENOR VALOR POR ITEM, ou seja, a 
menor taxa, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
1.12. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, podendo 
ser objetivamente deϐinidos por meio de especiϐicações usuais praticadas no mercado, 
conforme justiϐicativa constante do Estudo Técnico Preliminar c/c art. 6º, inciso XIII c/c 
inciso XXIII, alı́nea “a”, da Lei n° 14.133/2021.  
 
1.13. O(s) preço(s) proposto(s) deverá(ão) ser ϐinal(is), acrescido(s) de todas as 
despesas (ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, ϐiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação, bem como aquelas oriundas de normas 
cogentes da Administração Pública direta e indireta, ainda que de outros entes) e conter 
somente duas casas decimais, não sendo admitido(s) valor(es) simbólico(s), 
irrisório(s) ou igual(is) a zero, o que enseja a desclassiϐicação. 
 
1.14. Os códigos e descrições do "CATMAT/CATSER" constantes do "Compras.gov.br" 
podem eventualmente divergir da descrição dos itens a serem contratados quanto a 
especiϐicações e outras caracterı́sticas. Neste caso, havendo divergência quanto ao 
código/descrição do CATMAT/CATSER, bem como a unidade de medida, 
prevalecerão as especiϐicações detalhadas neste Termo de Referência. 
 
1.15. Houve o parcelamento do objeto, tendo em vista sua natureza técnica divisıv́el, 
bem como apresenta-se economicamente viável. Dessa forma, espera-se o 
aproveitamento dos recursos disponıv́eis no mercado e a ampliação da competitividade 
sem perda da economia de escala.  
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1.16. JUSTIFICATIVA PARA NÃO APLICAÇÃO DOS DEVERES DO ARTIGO 48, I E III DA 
LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006 (ITEM EXCLUSIVO E COTA RESERVADA DE ATÉ 
25%).  

 
1.16.1. No caso, a licitação é composta, consoante o Estudo Técnico Preliminar, pela 
prestação de um serviço e não um bem. Trata-se, portanto, de objeto que não se mostra 
divisıv́el, não cabendo o parcelamento, pois não há viabilidade técnica para a sua adoção, 
uma vez que se trata de um conjunto de elementos e especiϐicações técnicas com 
descrição minuciosa dos serviços a serem prestados. Desse modo aplica-se no disposto 
no artigo 49, III da Lei Complementar n.º 123/06 (Art. 49. Não se aplica o disposto nos 
arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: III - o tratamento diferenciado e 
simpliϔicado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para 
a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado). 
 
1.17. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, em 
atendimento ao contido no art. 20 da Lei nº 14.133/21. 
 
Prazo de Vigência 
 
1.18. O prazo de vigência do contrato será de 12 (dose) meses, podendo ser prorrogado 
sucessivamente, desde que o valor continue vantajoso para a administração, observada 
a vigência máxima de 10 (dez) anos, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei nº. 14.133/2021).  
 
2.1. O presente processo licitatório trata-se da prestação de serviços continuados, 
referentes ao recrutamento, à seleção, administração da concessão e ao 
acompanhamento das atividades de estágio de estudantes do ensino superior, pós-
graduação, nıv́el médio/médio técnico, vinculados à estrutura do ensino público ou 
privado, para a concessão de bolsas de estágio supervisionado, de modo a atender às 
demandas imediata, e futura no âmbito da administração Municipal de União da 
Vitória/PR.  
 
2.2. A contratação e fundamentada na Lei n.º 11.788/2008. A contratada deverá 
Operacionalizar o Programa de Estágio do Municı́pio de União da Vitória/PR, 
obedecendo às determinações contidas na legislação. 
 
2.3. A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do 
Municı́pio de União da Vitória/PR, estando em conformidade com os objetivos da 
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Administração, mantendo foco na excelência da prestação de serviços à população, sem 
comprometer a eϐiciência e eϐicácia nas contratações, e ainda aprimorar a alocação dos 
recursos orçamentários e ϐinanceiros. 
 
2.4. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico especıϐ́ico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), apêndice 
deste Termo de Referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ e art. 40, §1º, I da Lei nº 14.133/2021) 
 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 
especı́ϐico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/2021) 
 
4.1. Sustentabilidade/Impacto Ambiental 
 
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis: 
 

4.1.1.1. A empresa contratada deverá prezar pela promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável, adotar os critérios e práticas de sustentabilidade. 

 
4.1.1.2. Entende-se como critérios e práticas de sustentabilidade, entre outras: 
a) Baixo impacto sobre recursos naturais como ϐlora, fauna, ar, solo e água; 
b) Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
c) Maior eϐiciência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
d) Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
e) Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 
f) Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
g) Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas 
obras; e 
h) Utilização de produtos ϐlorestais madeireiros e não madeireiros não originários de 
manejo ϐlorestal sustentável ou de reϐlorestamento. 
 
4.1.2. Deverá ser observada, ainda, a Instrução Normativa (IN) SLTI/MPOG n° 1/2010 e 
atos normativos editados pelos órgãos de proteção do meio ambiente. 
 
4.2. Indicação de marcas ou modelos 
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4.2.1. Na presente contratação não será exigida a indicação da marca. 
 
4.3. Consórcio e Subcontratação  
 
4.3.1. A participação de consórcios não será permitida, uma vez que o objeto a ser 
contratado é amplamente comercializado por diversas empresas no mercado. Tal 
permissibilidade poderia causar dano à administração por frustrar o próprio caráter 
competitivo da disputa pelo menor preço.  
 
4.3.2. Pelo mesmo motivo não será admitida a subcontratação, de forma a gerar outros 
instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à Administração 
Pública. Deste modo é vedada a subcontratação do objeto. 
 
4.4. Garantia da contratação 
 
4.4.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual. 
 
4.5. Da exigência de amostra 
 
4.5.1. Não há necessidade de apresentação de amostra. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alíneas ‘e’ da Lei nº 
14.133/2021). 
 
5.1. O Agente de Integrador, deverá ser responsável pelas seguintes entregas:  
 
5.1.1. Administrar a quantidade de vagas de bolsa de estágio, ocupadas e disponıv́eis, 
em conjunto com o setor responsável pela Gestão de Pessoal do Municı́pio de União da 
Vitória/PR (Departamento de Recursos Humanos), apresentando um relatório 
detalhado mensal dos dados dos estagiários, bem como comprovação dos vı́nculos dos 
estagiários com as respectivas instituições de ensino;  
 
5.1.2. Subsidiar os supervisores na delimitação do perϐil e eventuais necessidades de 
estabelecimento de competências necessárias para cada vaga de estágio;  
 
5.1.3. Suprir as vagas com estagiários sempre que solicitado pelo OƵ rgão;  
 
5.1.4. Recrutar candidatos para as vagas, de acordo com o perϐil esperado; 
 
5.1.5. Encaminhar os candidatos para entrevista com supervisor com ϐinalidade de 
validação do perϐil;  
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5.1.6. Contratar em favor dos estagiários seguro contra acidentes pessoais em 
conformidade com o que determina o art. 9º, IV, da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 
2008;  
 
5.1.7. Veriϐicar a regularidade matricular de todos os estagiários;  
 
5.1.8. Orientar os estagiários quanto à apresentação pessoal e postura proϐissional no 
ambiente de trabalho;  
 
5.1.9. Atender individualmente os estagiários sempre que identiϐicado pelo supervisor 
necessidade de orientação para adaptação ou desenvolvimento no ambiente 
proϐissional;  
 
5.1.10. Disponibilizar ações de desenvolvimento (palestras, ao menos dois cursos com 
certiϐicação ou outros objetos educacionais) para o grupo de estagiários do Municı́pio, 
por meio de cronograma de ações, aprovado pela Administração;  
 
5.1.11. Disponibilizar, no mıńimo, 02 colaboradores para acompanhamento do 
programa de estágio no âmbito do municı́pio de União da Vitória/PR; 
 
5.1.12. Oferecer um ambiente virtual que permita o acompanhamento de todas as 
etapas do processo de contratação de estágio, tanto pelo municı́pio quanto pelo 
estagiário.  
 
5.1.11. Monitorar o término das vigências dos estágios, para que a vaga não ϐique 
desprovida;  
 
5.1.12. Realizar os procedimentos de desligamento do estagiário ao ϐim dos contratos, 
ou quando solicitado. 
 
5.2. DA CARGA HORÁRIA E SUPERVISÃO:  
 
5.2.1. A carga horária, a deϐinição do horário para realização das tarefas, bem como a 
supervisão do estágio e o controle da frequência e das atividades que serão 
desenvolvidas, ϐicarão a cargo do supervisor do estágio, desde que possua formação ou 
experiência proϐissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário.  
 
5.2.2. A carga horária do estágio, observará o horário de funcionamento do órgão, desde 
que compatıv́el com o horário escolar do estudante, devendo ser cumprida no local 
indicado pela administração, e poderão ser divididas em:  
 
I. Estágio Supervisionado 20 horas semanais;  
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II. Estágio Supervisionado 25 horas semanais e  
III. Estágio Supervisionado 30 horas semanais.  
 
5.2.3. Será assegurada ao estagiário, nos perı́odos de avaliação de aprendizagem pelas 
instituições de ensino, carga horária reduzida pela metade, segundo estipulado no 
Termo de Compromisso e mediante declaração da Instituição de Ensino. 
 
5.3. DO VALOR DA BOLSA-AUXÍLIO:  
 
5.3.1. O valor da Bolsa-estágio é deϐinido com base na Portaria nº 273, de 18 de maio de 
2022, e serão atualizadas conforme determinação legal.  
 
5.3.2. O municı́pio repassará ao Agente Integrador, o valor correspondente a R$ 909,00 
(novecentos e nove reais) por estudante com carga horária de 30 horas semanais, R$ 
757,50 (setecentos e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos) por estudante com 
carga horária de 25 horas semanais e R$ 606,00 (seiscentos e seis reais) por estudante 
com carga horária de 20 horas semanais, acrescidos da taxa de administração, que o 
Agente Integrador, utilizará como cobertura dos custos operacionais efetuados no 
recrutamento e seleção dos estagiários, além da distribuição das bolsas, despesas de 
seguros, material de expediente.  
 
5.4. PRAZO PARA A ENTREGA/EXECUÇÃO/INSTALAÇÃO.  
 
5.4.1. Imediato, após a assinatura do contrato.  
 
5.5. LOCAL PARA ENTREGA/EXECUÇÃO/INSTALAÇÃO.  
 
5.5.1. O contrato a ser ϐirmado deverá ter abrangência em toda estrutura da prefeitura 
municipal de União da Vitória/PR (secretarias, departamentos e demais órgãos);  
 
5.5.2. O Agente de Integração deverá ter na cidade de União da Vitória-PR OU Porto 
União/SC (cidades gêmeas), obrigatoriamente, estrutura fı́sica, operacional e técnica 
para cadastrar os estudantes junto às instituições de ensino;  
 
5.5.2.1. Justiϐicativa para Exigência de Escritório Local no Município de União da 
Vitória/PR ou Porto União/SC 
 
Considerando as experiências negativas enfrentadas durante a vigência do contrato 
anterior, em que a empresa contratada não possuı́a escritório instalado nas cidades de 
União da Vitória/PR ou Porto União/SC, veriϐica-se a necessidade de incluir como 
requisito contratual a manutenção de estrutura fı́sica no municı́pio sede. 
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A ausência de escritório local resultou em diversos transtornos operacionais, tais como: 
 

 Atendimento precário aos estagiários, com diϐiculdades na resolução de demandas ܜܛܚ 
cotidianas; 
 

 ;Atrasos e ineϐiciência na coleta e entrega de documentos ܜܛܚ 
 

 Diϐiculdade na comunicação entre a administração pública, os estagiários e a ܜܛܚ 
empresa contratada; 
 

 Prejuı́zos diretos à administração municipal, com impacto na qualidade do ܜܛܚ 
programa de estágio; 
 

 Comprometimento da experiência formativa dos estagiários, contrariando os ܜܛܚ 
objetivos do programa. 
 
Diante desse histórico, justiϐica-se a exigência de que, no momento da assinatura do 
contrato, a empresa contratada comprove a existência de escritório devidamente 
instalado no municı́pio de União da Vitória/PR ou Porto União/SC, assegurando a 
prestação de serviços com qualidade, agilidade e acompanhamento adequado às 
atividades desenvolvidas. 
 
Tal medida visa garantir maior eϐiciência na execução do contrato, melhor atendimento 
aos estagiários e resguardar os interesses da administração pública, promovendo um 
programa de estágio mais eϐiciente e alinhado às necessidades locais. 
 
5.6. PROMOÇÃO DE PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 
 
5.6.1. O Municı́pio, conforme seus critérios administrativos e necessidades especı́ϐicas, 
poderá optar pela modalidade de contratação de estagiários que melhor se adeque à sua 
demanda imediata e estratégica. 
 
5.6.1.1. Para tanto, o Municı́pio poderá: 
 

 Promover Processo Seletivo Simpliϐicado (PSS): Tal processo será conduzido pelo ܜܛܚ 
agente de integração de estágio, que será responsável pela organização, execução e 
acompanhamento das etapas seletivas. A realização do PSS poderá ocorrer de forma on-
line, garantindo agilidade, acessibilidade e transparência na seleção dos candidatos, 
mediante inscrição e atendimento aos critérios previamente estabelecidos em edital 
próprio. 
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 Realizar Contratação Direta Via Banco de Dados: Alternativamente, o Municı́pio ܜܛܚ 
poderá realizar a contratação de estagiários diretamente a partir do banco de dados do 
agente de integração de estágio. O agente de integração será responsável pela seleção e 
encaminhamento dos candidatos a partir de seu cadastro qualiϐicado. 
 
Justiϐicativa Aprimorada: Essa ϐlexibilidade na escolha da modalidade de contratação 
visa otimizar a gestão de talentos e assegurar a máxima eϐiciência no preenchimento das 
vagas de estágio, em consonância com as necessidades do Municı́pio. Ao dispor da opção 
de realizar um PSS para processos mais amplos e estruturados, ou de recorrer 
diretamente ao banco de dados do agente de integração para contratações mais ágeis e 
pontuais, o Municı́pio garante agilidade na resposta às demandas operacionais e a 
continuidade ininterrupta dos serviços públicos. Essa abordagem estratégica permite 
uma adaptação eϐicaz às diferentes situações, desde o planejamento de longo prazo até 
as urgências, sempre priorizando o interesse público e a qualidade da mão de obra. 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 
6.1. Obrigações da Contratada 
 
6.1.1. Repassar ao estudante o valor correspondente a sua bolsa-auxı́lio e vale 
transporte até o 3º (terceiro) dia útil após o recebimento do valor transferido pela 
Prefeitura Municipal de União da Vitória/PR, com base em relatórios individualizados 
elaborados pela Contratante em software próprio;  
 
6.1.2. Repassar o valor devido em qualquer instituição ϐinanceira em que o estudante 
mantenha conta bancária.  
 
6.1.3. Providenciar, nos termos do que prevê a Lei n.º 11.788/2008, relatórios 
semestrais de acompanhamento do estágio supervisionado pela instituição de ensino, 
pela contratante e ainda constando relatório de atividades do educando.  
 
6.1.4. Encaminhar ao Contratante:  
a) Plano de acompanhamento de estágio;  
b) Avaliações semestrais;  
c) Veriϐicação escolar trimestral dos estudantes de ensino médio e ensino superior;  
d) Capacitação técnica/comportamental dos estagiários pelo menos 02 (duas) vezes por 
ano;  
 
6.1.5. Recrutar e pré-selecionar os estudantes candidatos a estágio, de acordo com as 
áreas de interesse do Contratante;  
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6.1.6. Promover processos seletivos para contratação de estagiários, a critério da 
Contratante;  
 
6.1.7. Comprovar convênios com todas as instituições de ensino público ou privado que 
demonstrem idoneidade, sediadas em União da Vitória/PR e/ou Porto União/SC 
(cidades gêmeas);  
 
6.1.8. Contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais com 
indenização mıńima, no caso de sinistro, de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) cuja apólice 
seja compatıv́el com valores de mercado, conforme ϐique estabelecido no termo de 
compromisso. O seguro deverá incluir reembolso das despesas médicas decorrentes de 
acidentes pessoais em até 02 (dois) salários mı́nimos nacionais, mediante comprovação 
através de notas ϐiscais e/ou recibos originais, apresentados no prazo máximo de 30 
(trinta) dias;  
 
6.1.9. Apresentar no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura do contrato, os 
certiϐicados e apólice de seguro de vida aos estagiários por acidentes pessoais;  
 
6.1.10. Garantir a transição imediata de estagiários que fazem parte do quadro atual da 
Prefeitura;  
 
6.1.11. Providenciar o desligamento ou substituição do estagiário, mediante o interesse 
e conveniência da Contratante. Por ocasião do desligamento do estagiário deverá a 
contratante entregar termo de realização de estágio com indicação resumida das 
atividades desenvolvidas, dos perı́odos de estágio e da avaliação de desempenho;  
 
6.1.12. Operar como organização independente, fornecendo todos os materiais, 
instrumentos e mão de obra necessários à execução dos serviços contratados;  
 
6.1.13. A contratada será responsabilizada civilmente se indicar estagiários para a 
realização de atividades não compatıv́eis com a programação curricular estabelecida 
para cada curso, assim como estagiários matriculados em cursos ou instituições para as 
quais não haja previsão curricular; 
 
6.1.14. Indicar e manter permanentemente um preposto responsável pelo 
gerenciamento dos serviços, devidamente investido dos poderes para tanto, para tratar 
dos assuntos relacionados ao contrato;  
 
6.1.15. A contratada não poderá transferir, subcontratar ou ceder total ou parcialmente, 
a qualquer tı́tulo, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato ou de sua 
execução;  
 



 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA 
Rua Dr. Cruz Machado, 205 – 3º e 4º Pavimentos      
Fone: 42-3521-1200    e-mail: licitacao@uniaodavitoria.pr.gov.br 
CNPJ 75.967.760/0001-71     
Site Oficial: www.uniaodavitoria.pr.gov.br 

 

 

 

“Não importa o desaϔio, conϔie em mim, pois estou Eu te capacitando e te guiando” Filipenses 4:13 

6.1.16. Responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos 
sociais, tributos, transporte e outras despesas necessárias ao fornecimento do objeto do 
Contrato que oportuniza estágios supervisionados sem vinculação trabalhista, regidos 
pela Lei Federal n.º 11.788/08;  
 
6.1.17. Protocolizar nota ϐiscal eletrônica / fatura relativa ao numerário correspondente 
aos valores das bolsas-auxı́lio, auxı́lio-transporte e da taxa de administração, cujo 
montante será repassado pelo contratante em até 05 dias úteis. 
 
6.2. Obrigações do Município/Contratante 
 
6.2.1. Receber o objeto e conferir as especiϐicações técnicas com as constantes neste 
termo de referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratada, 
recusando-o na hipótese de desconformidade com as caracterı́sticas pretendidas; 
 
6.2.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, 
relacionados com o objeto pactuado; 
 
6.2.3. Comunicar, por escrito, à Contratadas quaisquer irregularidades veriϐicadas no 
objeto fornecido; 
 
6.2.4. Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando as 
razões da sua desconformidade com as especiϐicações contidas neste termo de 
referência, no instrumento convocatório ou na proposta apresentada; 
 
6.2.5. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações 
pactuadas. 
 
6.2.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
7. DAS SANÇÕES 
 
7.3.1. O descumprimento das disposições contidas neste Termo de Referência e/ou 
contratuais sujeita a CONTRATADA às seguintes sanções administrativas: 
 

7.3.1.1. advertência; 
 
7.3.1.2. multa; 
 
7.3.1.3. suspensão temporária de participação em licitação; 
 



 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA 
Rua Dr. Cruz Machado, 205 – 3º e 4º Pavimentos      
Fone: 42-3521-1200    e-mail: licitacao@uniaodavitoria.pr.gov.br 
CNPJ 75.967.760/0001-71     
Site Oficial: www.uniaodavitoria.pr.gov.br 

 

 

 

“Não importa o desaϔio, conϔie em mim, pois estou Eu te capacitando e te guiando” Filipenses 4:13 

7.3.1.4. impedimento de contratar com a PMUVA; 
 
7.3.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até sua reabilitação perante autoridade que 
aplicou a penalidade);  

 
7.3.2. Todas as sanções previstas nesse documento poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a penalidade de multa. (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
7.3.3. Se o valor do pagamento for insuϐiciente, ϐica a CONTRATADA obrigada a recolher 
a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oϐicial. 
 
7.3.4. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à PMUVA, esse será encaminhado para inscrição em dı́vida ativa. 
 
7.3.5. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo 
autônomo, garantindo-se o contraditório e ampla defesa à CONTRATADA. 
 
7.3.6. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
7.3.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas aplicáveis, quando não se justiϐicar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 
Contratante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
7.3.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações cabıv́eis, bem como pelas 
infrações administrativas previstas que justiϐiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, nesses casos a duração 
observará o prazo previsto no (art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021). 
 
7.3.9. A ϐixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o ajuizamento de 
demanda buscando indenização suplementar, caso o valor do dano seja superior ao 
valor da multa aplicada. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
7.3.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabıv́eis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda 
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
7.3.11. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
7.3.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
 

7.3.12.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
7.3.12.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
7.3.12.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
7.3.12.4. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
 
7.3.12.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
7.3.13. DA SEVERIDADE 
7.3.13.1. As sanções de advertência e multa serão aplicadas conforme a graduação a 
seguir: 
 
-Grau de Severidade Leve (L1) = advertência; 
-Grau de Severidade Moderado (M1, M2 e M3) = aplicação de Multas: 
M1 = multa de 0,1% (zero vı́rgula um por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme a natureza da obrigação  
M2 = multa de 0,3% (zero vı́rgula três por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme a natureza da obrigação; 
e 
M3 = multa de 0,5% (zero vı́rgula cinco por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme a natureza da obrigação. 
 
-Grau de Severidade Grave (G1 e G2) = aplicação de sanção: 
G1 = multa de 0,7% (zero vı́rgula sete por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme a natureza da obrigação; 
e 
G2 = Rescisão contratual cumulada com multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total do contrato. 
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7.3.13.2. O grau de severidade inicial da pena será determinado considerando a conduta 
e a primariedade ou a reincidência da CONTRATADA, conforme tabela a seguir: 
 

ITEM CONDUTAS 

Ocorrência e reincidência 
Grau de severidade 

Leve Moderado Grave 
L1 M1 M2 M3 G1 G2 

1 

O cumprimento irregular de 
cláusulas contratuais, 

do Termo de Referência, 
especiϐicações ou prazos 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

2 

O não cumprimento de cláusulas 
contratuais, do 

Termo de Referência, 
especiϐicações ou prazos 

 1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 

3 

A paralisação do serviço ou do 
fornecimento, sem 

justa causa e prévia comunicação 
à Administração 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

4 

Atraso injustiϐicado do inı́cio da 
execução do 

contrato de prestação de serviço 
ou de 

fornecimento de bens 

 1ª vez     

5 

Não manter, durante toda a 
execução do contrato, 

as mesmas condições da 
habilitação 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

6 
Apresentar documento falso ou 

fazer declaração 
falsa 

     1ª vez 

7 
Agir em desconformidade legal na 

relação 
contratual 

     1ª vez 

8 
Abandonar a execução do 

contrato 
     1ª vez 

9 

Frustrar ou fraudar, mediante 
ajuste, combinação 

ou qualquer outro expediente, o 
contrato 

     1ª vez 

10 

Criar embaraços ou deixar de 
prestar informações 

que possam contribuir com o 
processo de 

ϐiscalização contratual 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

11 

Deixar de entregar a 
documentação exigida no 
Termo de Referência e/ou 

contrato 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

12 

Deixar de manter a 
documentação de habilitação 

atualizada ou recusar-se a 
apresentar documentos 

complementares relacionados à 
sua habilitação, 

(documentação ϐiscal, 
documentação trabalhista 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 
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e/ou documentação 
previdenciária), quando 

solicitado, ou, ainda, perder as 
condições de 

habilitação exigidas. 

 
7.3.13.3. O rol das infrações descritas na tabela acima não é exaustivo, não excluindo a 
aplicação de outras sanções previstas em lei. 
 
7.3.13.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 
partir do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução 
do contrato. 
 
7.3.13.5. Em caso de atraso ou não cumprimento de obrigação, a severidade inicial da 
sanção será elevada a cada 05 (cinco) dias úteis, caso a obrigação não seja devidamente 
adimplida, implicando a cumulação das gradações da(s) sanção(ões) aplicada(s) (L1 + 
M1 + M2 + M3 + G1 + G2), excetuadas as penas de multas especı́ϐicas. 
 
7.3.13.6. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas 
aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por 
cento) do valor do contrato, ϐica facultada à PMUVA rescindir unilateralmente o 
contrato. 
 
7.3.14. DA MORATÓRIA 
7.3.14.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustiϐicado 
sobre o valor da parcela inadimplida, para todo o perı́odo de atraso, no caso de atraso 
injustiϐicado na entrega dos produtos, limitada a incidência de 30 (trinta) dias. O atraso 
superior a 30 (trinta) dias autorizará a Administração a promover o cancelamento do 
Contrato. 
 
7.3.14.2. O valor máximo da multa será equivalente a 30 (trinta) dias corridos de atraso. 
A partir deste momento, além da multa, aplica-se o impedimento de licitar e contratar, 
podendo, à critério da Administração, conϐigurar inexecução total da obrigação 
assumida, culminando na rescisão do contrato. 
 
7.3.14.3. Moratória de 2% (dois por cento) por dia, sobre o valor total do Contrato, em 
caso de atraso injustiϐicado no inı́cio da execução da Previsão Contratual, superior a 5 
(cinco) dias úteis, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. A multa está limitada a 10% 
(dez por cento) do valor total do Contrato. 
 
7.3.14.4. Após o décimo dia útil e a critério da Administração, nos casos de atrasos 
injustiϐicados no inı́cio da execução da Previsão Contratual, poderá ocorrer a não 
aceitação, de forma a conϐigurar, nessa hipótese, inexecução parcial do contrato 
Compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução 
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parcial da obrigação assumida. 
 
7.3.14.5. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida. 
 
7.3.14.6. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos 
casos de rescisão contratual por culpa do Contratado. 
 
8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da 
Lei nº 14.133/21) 
 
8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 
8.1.1. O contrato deverá ser executado ϐielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
caput). 
 
8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e ϐiscalizada pelo(s) ϐiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 
8.1.3.1. O ϐiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§1º). 

 
8.1.3.2. O ϐiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 
que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 
8.1.4. O contratado deverá indicar preposto aceito pela Administração para representá-
lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
 

8.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justiϐicada, devendo a empresa 
designar outro para o exercı́cio da atividade (IN 5, art. 44, §1º). 
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8.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriϐicarem vı́cios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 
8.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a ϐiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 
(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
8.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, ϐiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 

 
8.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, ϐiscais 
e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento 
e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 
8.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 
uso de mensagem eletrônica para esse ϐim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
 
8.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
 
8.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de ϐiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de ϐiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
 
8.1.11. Antes do pagamento da nota ϐiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 
da empresa junto ao SICAF. 
 
8.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dıv́ida Ativa da União, o Certiϐicado de Regularidade do FGTS 
(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 
estejam regularizados no SICAF ou a PMUVA não consiga consulta-los diretamente no 
SICAF. 
 
8.1.13. São indicados para ϐiscalização: 
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 ;GESTOR: Aloisio Francisco Salvatti (Secretário de Municipal de Administração)ܜܛܚ 

 .FISCAL: Ketlyn Biatriz Adacheski - Matrı́cula n.º 1-991505548ܜܛܚ 

 .FISCAL SUBSTITUTO: Abilio Muller - Matrı́cula n.º 1-1487601ܜܛܚ 
 

9. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota ϐiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e ϐiscalização do contrato, para efeito de posterior 
veriϐicação de sua conformidade com as especiϐicações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
 
9.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especiϐicações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituı́dos no prazo de 1 (um) dia 
corrido, a contar da notiϐicação da contratada, às suas custas, sem prejuı́zo da aplicação 
das penalidades. 
 
9.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
9.4. O recebimento provisório ou deϐinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proϐissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 
9.5. Da Liquidação 
 
9.5.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante depósito bancário em 
conta corrente da contratada, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis mediante a 
apresentação da nota ϐiscal, devidamente atestada pelo ϐiscal do contrato, dando conta 
do cumprimento de todas as exigências e condições sobre os serviços executados e 
conformidade com normas previstas no Edital, seus documentos anexos, e no Contrato, 
todos oriundos do presente Pregão.  
 
9.5.2. Para ϐins de liquidação, o setor competente deverá veriϐicar se a nota ϐiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
 
· o prazo de validade; 
· a data da emissão; 
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· os dados do contrato e do órgão contratante; 
· o perı́odo respectivo de execução do contrato; 
· o valor a pagar; e 
· eventual destaque do valor de retenções tributárias cabıv́eis. 
 
9.5.3. Havendo erro na apresentação da nota ϐiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ϐicará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
9.5.4. O pagamento efetuado pela PMUVA não isenta a CONTRATADA de suas obrigações 
e responsabilidades. 
 
9.5.5. EƵ  vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes 
do contrato. 
 
9.5.6. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMUVA, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização ϐinanceira, e sua apuração se fará desde a 
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 
· I = (TX / 100) / 365 
 
· EM = I x N x VP, onde: 
 
· I = IƵndice de atualização ϐinanceira; 
· TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
· EM = Encargos moratórios; 
· N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
· VP = Valor da parcela em atraso. 
 
9.6. Da Forma de pagamento 
 
9.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
9.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
9.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
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9.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 
9.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ϐicará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oϐicial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
9.7. Do Reajuste, da alteração ou atualização dos preços contratados 
 
9.7.1. Os preços inicialmente contratados são ϐixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado na Pesquisa de Preço, em março/2025. 
 
9.7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do IƵndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluı́das após a ocorrência da 
anualidade. 
 
9.7.3. O direito a que se refere o item 8.7.2 deverá ser efetivamente exercido mediante 
pedido formal da CONTRATADA até 180 dias após o atingimento do lapso de 12 meses a 
que se refere o caput desta cláusula sob pena de preclusão do direito ao seu exercício. 
 
9.7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mı́nimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos ϐinanceiros do último reajuste. 
 
9.7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) ı́ndice(s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
ı́ndice(s) deϐinitivo(s). 
 
9.7.6. Nas aferições ϐinais, o(s) ı́ndice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) deϐinitivo(s). 
 
9.7.7. Caso o(s) ı́ndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
9.7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao ı́ndice substituto, as partes elegerão novo 
ı́ndice oϐicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
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9.7.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
9.7.10. A revisão ou reequilıb́rio econômico-ϐinanceiro dos preços em sentido amplo é 
decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do 
desequilı́brio econômico-ϐinanceiro consistir em um fato imprevisıv́el ou previsıv́el de 
consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não esteja prevista na 
ARP, e nem poderia estar podendo ser provocado pelo Municı́pio ou requerido pela 
contratada.  
 
9.7.11. A revisão ou reequilı́brio econômico-ϐinanceiro em sentido amplo pode ser 
concedido a qualquer tempo, nos termos da alı́nea “d” do inciso II do caput do art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021, desde que solicitada durante a vigência da ARP, 
independentemente de previsão contratual, e veriϐicados os seguintes requisitos:  
 

I. O evento seja futuro e incerto;  
II. O evento ocorra após a apresentação da proposta;  
III. O evento não ocorra por culpa da parte pleiteante;  
IV. A possibilidade da revisão seja aventada pela contratada ou pela contratante;  
V. A modiϐicação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja 

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a 
retribuição do contratante;  

VI. Haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a 
necessidade de recomposição da remuneração correspondente em função da 
majoração ou minoração dos encargos da contratada; 

VII. Seja demonstrado nos autos a quebra de equilıb́rio econômico ϐinanceiro, 
por meio de apresentação de planilha de custos e documentação 
comprobatória correlata que demonstre que a contratação se tornou inviável 
nas condições inicialmente pactuadas.  

 
9.7.12. Em se tratando de estabelecimento do equilıb́rio econômico ϐinanceiro deverá 
ser identiϐicado se aquele risco estava ou não endereçado a uma das partes, de alguma 
maneira no momento da contratação.  
 
Parágrafo único. Caso o mesmo esteja endereçado à Contratada no momento da 
contratação, compondo a matriz de risco, não será concedido o estabelecimento do 
equilı́brio econômico-ϐinanceiro.  
 
9.7.13. O reequilı́brio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilı́brio 
contratual devidamente demonstrado no processo administrativo.  
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9.7.14. A apresentação de resposta tanto no caso de pedido e repactuação quanto do 
restabelecimento do equilı́brio econômico-ϐinanceiro será de até 30 (trinta) dias, após 
a apresentação de toda a documentação necessária para análise do pedido. 
 
10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 
 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇAǂ O, na modalidade PREGAǂ O, sob a forma ELETROƹ NICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM (Menor Taxa Administrativa), nos termos 
do Art. 28, I c/c Art. 40, II e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.2. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a Fase de Habilitação, 
onde será disponibilizado ao licitante classiϐicado em primeiro lugar, o comando para 
inserção dos documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos 
solicitados neste edital será de 2 (duas) horas, a contar do disparo da mensagem da 
liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a inabilitação, caso não 
faça no tempo determinado. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, 
antes de findo o prazo, sob pena de inabilitação. 
 
10.3. Quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66, Lei 14.133/2021):  
 
10.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
10.3.2. No caso de sociedade empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;  
10.3.3. No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurı́dicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;  
10.3.4. No caso de sociedade estrangeira em funcionamento no paı́s: Decreto de 
autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.  
10.3.5. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  
 
10.4. Quanto à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68, Lei 
14.133/2021):  
 
10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurı́dica Cartão CNPJ; 
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10.4.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dıv́ida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os 
créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alı́neas "a", "b" e "c" 
do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições 
instituı́das a tı́tulo de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;  
10.4.3. Prova de regularidade ϐiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos 
Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva 
com efeito de Negativa do domicı́lio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei;  
10.4.4. Prova de regularidade ϐiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos 
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do 
Municı́pio do domicı́lio ou sede do licitante, na forma da lei;  
10.4.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
mediante apresentação do Certiϐicado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela 
Caixa Econômica Federal – CEF;  
10.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos 
termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943.  
 
10.4.7. A condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de 
microempreendedor individual, deverá ser comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 

 
10.4.7.1. Certidão Simpliϐicada original da Junta Comercial da sede do licitante ou 
documento equivalente; 
 
10.4.7.2. Declaração escrita (Anexo 04), sob as penas da lei, de que cumpre os 
requisitos legais de qualiϐicação da condição de microempresa, de empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos 
benefı́cios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 
2006; 
 
10.4.7.3. Demonstração do Resultado do Exercı́cio DRE, a que se refere a NBC TG 
1002, de 2021, do Conselho Federal de Contabilidade CFC, relativa ao último exercı́cio 
social. 
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10.4.7.4. As empresas criadas no exercı́cio ϐinanceiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 

10.5. Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 67, Lei 14.133/2021):  
 
10.5.1. Atestado de capacidade técnico-operacional, fornecido por pessoas jurı́dicas de 
direito público ou privado, que ateste a contratação de, no mıńimo, 200 (duzentos) 
estagiários em uma única contratação.  

 
10.5.1.1. Poderá ocorrer somatório de atestados desde que se reϐiram ao mesmo 
perı́odo. 
 
10.5.1.2. Os atestados deverão conter as respectivas quantidades de estagiários 
efetivamente contratados, bem como informações necessárias para conϐirmação da 
sua autenticidade junto ao emissor. 
 
10.5.1.3. Quando de dúvidas em relação à veracidade do Atestado, poderão ser 
solicitados os documentos comprobatórios do fornecimento, tais como cópias de 
notas ϐiscais, recibos, contratos, nota de empenho, demonstrativo de resultados, 
sendo o licitante vencedor convocado a encaminhá-los, em formato digital, sob pena 
de inabilitação. 

 
10.6. Das Declarações  
 
10.6.1. Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e 
Constitucionais (Anexo 02); 
 
10.7. Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69, Lei 
14.133/2021):  
 
10.7.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou certidão 
que comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurı́dica, ou de execução patrimonial, expedida no 
domicı́lio da pessoa fı́sica.  
 
10.8. A licitante para ϐins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que 
seguem:  
 
10.8.1. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este 
prazo não constar de cláusula especı́ϐica deste Edital, do próprio documento ou de lei 
especı́ϐica, será considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a contar da data 
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de sua expedição, salvo os atestados/certidões de qualiϐicação técnica, para os quais não 
se exige validade.  
 
10.8.2. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identiϐicação clara do subscritor.  
 
10.8.3. Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo(a) Pregoeiro(a).  
 
10.8.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se for a ϐilial, todos os documentos deverão estar em nome da ϐilial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz.  

 
10.8.4.1. Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser 
apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da ϐilial da 
empresa licitante.  

 
10.8.5. Todo e qualquer documento apresentado em lı́ngua estrangeira deverá estar 
acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público 
juramentado.  
 
10.8.6. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegıv́eis ou 
rasurados de tal forma que não possam ser entendidos.  
 
10.8.7. Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser 
substituı́dos por protocolos, que apenas conϐigurem o seu requerimento, não podendo, 
ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo ϐixado.  
 
10.8.8. Os documentos serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua 
conformidade com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo 
pertinente a esta licitação.  
 
10.8.9. Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo 
com as exigências do Edital, ela será inabilitada.  
 
10.8.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade ϐiscal de 
microempresa ou empresa de pequeno porte assim qualiϐicada, a sessão será suspensa, 
concedendo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual perı́odo, para 
regularização, de forma a possibilitar, após tal prazo, sua retomada.  
 
10.8.11. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classiϐicada em 
primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
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sucessivamente, veriϐicando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, 
na ordem de classiϐicação.  
 
10.8.12. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para 
complementação de informações em relação aos documentos já apresentados e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e 
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 
 
10.8.13. Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com 
observância de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o(a) pregoeiro(a) 
considerará a proponente habilitada e vencedora do certame.  
 
11. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 145.057,68 (Cento e 
quarenta e cinco mil cinquenta e sete reais e sessenta e oito centavos), conforme 
Mapa de Preços do estudo Técnico Preliminar (ETP).  
 
12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação, para a 
execução dos serviços durante o exercı́cio de 2025 consta da Lei Orçamentária Anual – 
2025, correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(es) orçamentária(s): 
 

Despesa Descrição da Despesa Dotação Fonte 

48 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 04.001.04.122.0003.2006.3.3.90.39.00 00000 

141 Manutenção Gabinete da Secretaria Municipal de Educação 07.001.12.361.0019.2017.3.3.90.39.00 00000 

141 Manutenção Gabinete da Secretaria Municipal de Educação 07.001.12.361.0019.2017.3.3.90.39.00 00103 

168 Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde 08.001.10.301.0024.2025.3.3.90.39.00 00303 

 
12.2. A dotação relativa aos exercı́cios ϐinanceiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 
União da Vitória/PR, 06 de maio de 2025 

 

........................................................................................................................................... 
ALOISIO FRANCISCO SALVATTI 

Secretário Municipal de Administração 
Decreto n.º 1/2025 
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TERMO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
O conteúdo do Termo de Referência está detalhado de tal forma que propicia o 
conhecimento pleno do objeto, de forma clara e precisa, permitindo aos futuros 
licitantes as informações necessárias à boa elaboração de sua proposta, mediante regras 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
Veriϐico que existe disponibilidade ϐinanceira, conforme Parecer Contábil e que a 
despesa respeita e está adequada com as Leis Orçamentárias Municipais. 
 
Dessa forma, preenchido os requisitos legais e ainda analisando sob a ótica da 
oportunidade, conveniência e relevância para o interesse público, resolvo APROVAR o 
Termo de Referência submetido a análise. 
 
 
União da Vitória/PR, 06 de junho de 2025 
 
 
  
  

................................................................................................................... 
ARY CARNEIRO JUNIOR 

PREFEITO  
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ANEXO “02”  
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO DE CRITÉRIOS LEGAIS E 

CONSTITUCIONAIS 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 
Ao 
MUNICÍPIO DE ....................................................... 
Referência: Concorrência Eletrônica n.º .........../2025 
Objeto:............................................................................................ 
 
I. O Signatário da presente, ________________________Carteira de Identidade n.º_________, 
representante legal, em nome da Empresa _______________________, CNPJ/MF _____________, 
declara: 
 
1) Concordar, na ı́ntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela 
componentes;  
 
2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo OƵ rgão Licitante 
quanto à sua habilitação;  
 
3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que 
ela se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de 
Licitação; 
 
4) Sob as penalidades cabı́veis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação;  
 
5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais 
exigências contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021;  
 
6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei 
Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação 
vigente, em especial:  
6.1) Não mantém vı́nculo de natureza técnica, comercial, econômica, ϐinanceira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na ϐiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aϐinidade, até o 
terceiro grau.  
6.2) Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a) 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
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7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, 
exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 
 
8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado 
e que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo 
Agente de Contratação, no prazo que ele estipular;  
 
9) Para os ϐins do disposto na Lei Municipal n.º 5.202, de 31 de março de 2025, compromete-
se a reservar, quando aplicável, no mı́nimo 3% da mão de obra destinada à execução do 
objeto contratual a mulheres vı́timas de violência doméstica.  
 
10) Que para ϐins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
compromete-se a reservar, quando aplicável, exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deϐiciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas especı́ϐicas.  
 
11) Que para ϐins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso 
XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de quatorze anos.  
 
12) Que atesta o atendimento à polı́tica pública ambiental de licitação sustentável, em 
especial que se responsabiliza integralmente com a logı́stica reversa dos produtos, 
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder 
público, assumindo a responsabilidade pela destinação ϐinal, ambientalmente adequada.  
 
13) Que para ϐins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data 
de entrega desta proposta.  
 
14) Que em se sagrando   vencedora do referido certame, disponibilizará, escritório na 
cidade de União da Vitória/PR e/ou Porto União/SC (cidades gêmeas) para atendimento 
presencial dos estagiários contratados. 
 
No caso de ME/EPP/MEI: 
 
15) Que está enquadrada como empresa de pequeno porte e cumpre os requisitos legais 
para a qualiϐicação como microempresa ou empresa de pequeno porte, vez que sua receita 
bruta anual não excedeu no exercıćio anterior, o limite ϐixado no art. 3º da Lei 123/06, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei 
Complementar, não se enquadrando em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas 
na legislação citada. 
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16) DECLARO que o REGIME TRIBUTAƵ RIO da licitante é: 
 

 
 
17) DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como: 
 

 
 
Observações: A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
II - Para os ϐins da presente contratação, indicamos as seguintes informações:  
 
a) O(A) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) 
do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja 
função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc.), 
responsável pela assinatura do Contrato/Ata.  
 
b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem 
como em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oϐicial do Município 
seja encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números:  
 
1 - E-mail:  
2 - Telefone:  
3 - Whats App:  
 
c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a 
protocolizar pedido de alteração junto ao Municı́pio, sob pena de ser considerado como 
intimado conforme os dados anteriormente fornecidos.  
 
d) nomeia e constitui seu (sua) preposto(a) o(a) Sr.(a) (nome do preposto)., carteira de 
identidade nº........., expedida pela .........., inscrito (a) no Cadastro de Pessoas Fı́sicas (CPF) sob 
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o nº................................, telefone celular ........................., endereço eletrônico................. assim como 
o endereço da empresa ................................................, para exercer a representação legal junto à 
Prefeitura Municipal de União da Vitória, com poderes para receber ofıćios, representar a 
Contratada em reuniões e assinar respectivas atas - obrigando a Contratada nos termos nela 
constantes, receber solicitações e orientações para o cumprimento do contrato, notiϐicações 
de descumprimento do contrato, inclusive do acordo de nıv́eis de serviço, de aplicação de 
penalidades, de rescisão, de convocação ou tomada de providências para ajustes e aditivos 
contratuais, e todas as demais que imponham ou não abertura de processo administrativo 
ou prazo para a Contratada responder ou tomar providências, e para representá-la em todos 
os demais atos que se relacionem à ϐinalidade especıϐ́ica desta nomeação 
 

  
__________, __ de _________________ de 2025. 

 
 

__________________________________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

 
 

________________________________________________________________________________________________________ 
Representante legal da empresa (sócio gerente, administrador ou procurador) 

 
 

 ____________________________________________________________________ 
Assinatura do preposto 
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ANEXO “03”  
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL  

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 
AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura Municipal de União da Vitória – Paraná 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/2025 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº **/2025 
Fornecedor: 
CNPJ:                                                                      Inscrição Estadual: 
Endereço:                                                             Bairro: 
CEP:                                 Cidade:                        Estado: 
Telefone:                                                               E-mail: 
Banco:                               Agência:                     Conta Corrente: 
VALIDADE DA PROPOSTA: no mıńimo 60 (sessenta) dias. 
PREVISAǂ O DE ENTREGA: 
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇOǂ ES DO EDITAL: 
Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

 
A Empresa..............................................., propõe ao MUNICIƵPIO DE a execução do objeto da 
Licitação supra referenciada, tudo em conformidade com o Edital, o contrato e os anexos 
da licitação em referência.  
 

Item Descrição Unid. Qtde. Valor Unitário Valor Total 

1      

 
1) O preço proposto é de R$..............................(................................................................................). 
 
2) O prazo de validade da Proposta será de 60 dias corridos, contados a partir da data 
de abertura da Licitação.  
 
DECLARAMOS QUE ACEITAMOS TODAS AS CONDIÇOǂ ES ESTABELECIDAS NO EDITAL E 
NOS ANEXOS DO Pregão Eletrônico n.º **/2025.  
 
Observações:  
 
DECLARO que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos 
incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, 
encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 
 
Declaramos igualmente, que:  
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a) Recebemos do Municı́pio de União da Vitória/PR todas as informações necessárias a 
elaboração da nossa proposta;  
 
b) Estamos cientes dos critérios de pagamento especiϐicados no edital, com eles 
concordamos plenamente;  
 
c) Obrigamo-nos, ainda, caso nos seja adjudicado o objeto, a assinar o contrato/Ata 
dentro do prazo estabelecido, contada da data de notiϐicação do Municı́pio de UNIAǂ O DA 
VITOƵ RIA/PR, bem como atender a todas as condições prévias a sua assinatura, sob pena 
das sanções cabıv́eis;  
 
Declaramos ainda que esta proposta tem o prazo de validade mı́nima de 60 (sessenta) 
dias.  
 
DATA:_________/___________/__________ 
 

 
___________________________________________________________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo (em todas as folhas) 
Nome do responsável legal da empresa 

RG e CPF do responsável 
 
 
Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico e o valor por extenso da proposta, 
prevalecerá o valor por extenso.  
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ANEXO “04”  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE 

SER UMA ME OU EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 
Ao 
MUNICÍPIO DE ....................................................... 
Referência: Pregão Eletrônico n.º .........../2025 
Objeto:............................................................................................ 
 
A Empresa.................................., CNPJ/MF..............................., DECLARA, sob pena de aplicação das 
sanções administrativas cabı́veis e as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 
previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e suas 
alterações, e tendo interesse dos benefı́cios nela contidos para efeitos de licitação, quando e 
no que couber  
 
Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento 
como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 
123, de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração 
Pública no ano-calendário de realização da licitação.  
 
__________________________________________  
Local/ Data  
 
 

...................................................................................................................... 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 

CPF do responsável 
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ANEXO “05” 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2025 

 

OBJETO: Contratação de agente integrador, com a ϐinalidade de 
viabilizar oportunidades de estágio supervisionado no âmbito da 

Prefeitura Municipal de União da Vitória, para estudantes 
regularmente matriculados, com frequência efetiva em 

instituições de nı́vel superior, de educação proϐissional e de ensino 
médio e médio técnico. conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

 

 

Minuta de Contrato 
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MINUTA DE CONTRATO Nº ___/2025. 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A MUNICIƵPIO 
DE UNIAǂ O DA VITOƵ RIA E A EMPRESA ......................., 
PARA A PRESTAÇAǂ O DE SERVIÇOS DE AGENTE 
INTEGRADOR PARA O OFERECIMENTO DE ESTAƵ GIO 
SUPERVISIONADO A ESTUDANTES REGULARMENTE 
MATRICULADOS. 

 
MUNICIƵPIO DE UNIAǂ O DA VITOƵ RIA - PR, Pessoa Jurı́dica de Direito Público Interno, sita à 
Rua Dr. Cruz Machado, 205, 3.º e 4.º pavimentos, Centro, Municı́pio de União da Vitória, 
Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 75.967.760/0001-71, neste ato 
representado pelo Prefeito, ARY CARNEIRO JUNIOR, portador da cédula de identidade nº 
7.441.754/SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob nº 168.827.259-34, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) empresa .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 
no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.º .../..., mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II) 

 
1.1. O objeto do presente Contrato é a ........................., conforme especiϐicações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência e na Proposta de Preços, anexos do Edital.  
 
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.3.1. O Termo de Referência; 
 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
 
1.3.3. A Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços do contratado; 
 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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1.4. Os documentos referidos no item anterior são considerados suϐicientes para, em 
complemento a este contrato, deϐinirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução 
adequada do contrato ora celebrado. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluı́do no perı́odo ϐirmado acima, ressalvadas 
as providências cabı́veis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 
22.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
22.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
22.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, 
VII E XVIII) 

 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de entrega, observação e recebimento deϐinitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (ART. 92, V) 

 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
 
5.2. No valor acima estão incluı́das todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, ϐiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART. 92, V, VI) 
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6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se deϐinidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS (ART. 92, 
V, VI) 

 
7.1. Os preços inicialmente contratados são ϐixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado na Pesquisa de Preço, em 25/03/2025. 
 
7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do IƵndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluı́das após a ocorrência da anualidade. 
 
7.3. O direito a que se refere o item 7.2 deverá ser efetivamente exercido mediante pedido 
formal da CONTRATADA até 180 dias após o atingimento do lapso de 12 meses a que se refere 
o caput desta cláusula sob pena de preclusão do direito ao seu exercício. 
 
7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mı́nimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos ϐinanceiros do último reajuste. 
 
7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) ı́ndice(s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) ı́ndice(s) deϐinitivo(s). 
 
7.6. Nas aferições ϐinais, o(s) ı́ndice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) deϐinitivo(s). 
 
7.7. Caso o(s) ı́ndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao ı́ndice substituto, as partes elegerão novo ı́ndice 
oϐicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
7.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7.10. A revisão ou reequilı́brio econômico-ϐinanceiro dos preços em sentido amplo é 
decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do 
desequilı́brio econômico-ϐinanceiro consistir em um fato imprevisıv́el ou previsı́vel de 
consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não esteja prevista na 
ARP, e nem poderia estar, podendo ser provocado pelo Municı́pio ou requerido pela 
contratada.  
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7.11. A revisão ou reequilıb́rio econômico-ϐinanceiro em sentido amplo pode ser concedido 
a qualquer tempo, nos termos da alı́nea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021, desde que solicitada durante a vigência da ARP, independentemente de previsão 
contratual, e veriϐicados os seguintes requisitos:  
 

I. O evento seja futuro e incerto;  
II. O evento ocorra após a apresentação da proposta;  
III. O evento não ocorra por culpa da parte pleiteante;  
IV. A possibilidade da revisão seja aventada pela contratada ou pela contratante;  
V. A modiϐicação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja 

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a 
retribuição do contratante;  

VI. Haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a 
necessidade de recomposição da remuneração correspondente em função da 
majoração ou minoração dos encargos da contratada; 

VII. Seja demonstrado nos autos a quebra de equilı́brio econômico ϐinanceiro, por 
meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória 
correlata que demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições 
inicialmente pactuadas.  

 
7.12. Em se tratando de estabelecimento do equilı́brio econômico ϐinanceiro deverá ser 
identiϐicado se aquele risco estava ou não endereçado a uma das partes, de alguma maneira 
no momento da contratação.  
 
Parágrafo único. Caso o mesmo esteja endereçado à Contratada no momento da contratação, 
compondo a matriz de risco, não será concedido o estabelecimento do equilı́brio 
econômico-ϐinanceiro.  
 
7.13. O reequilı́brio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilı́brio contratual 
devidamente demonstrado no processo administrativo.  
 
7.14. A apresentação de resposta tanto no caso de pedido e repactuação quanto do 
restabelecimento do equilı́brio econômico-ϐinanceiro será de até 30 (trinta) dias, após a 
apresentação de toda a documentação necessária para análise do pedido. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 

 
8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.1.3. Notiϐicar o Contratado, por escrito, sobre vıćios, defeitos ou incorreções veriϐicadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituı́do, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e ϐiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
8.1.7. Cientiϐicar o órgão responsável para adoção das medidas cabı́veis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

 
8.1.8.1. Concluı́da a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de até 10 
(dez) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual perı́odo. 

 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 

 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vıćios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.1.2. Repassar ao estudante o valor correspondente a sua bolsa-auxı́lio e vale transporte 
até o 3º (terceiro) dia útil após o recebimento do valor transferido pela Prefeitura Municipal 
de União da Vitória/PR, com base em relatórios individualizados elaborados pela 
Contratante em software próprio;  
 
9.1.3. Realizar o repasse do valor devido por meio de instituição ϐinanceira, diretamente na 
conta bancária do estudante.  
 
9.1.4. Providenciar, nos termos do que prevê a Lei n.º 11.788/2008, relatórios semestrais de 
acompanhamento do estágio supervisionado pela instituição de ensino, pela contratante e 
ainda constando relatório de atividades do educando.  
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9.1.5. Encaminhar ao Contratante:  
 
a) Plano de acompanhamento de estágio;  
b) Avaliações semestrais;  
c) Veriϐicação escolar semestral dos estudantes de ensino médio e ensino superior;  
d) Capacitação técnica/comportamental dos estagiários pelo menos 02 (duas) vezes por 
ano;  
 
9.1.6. Recrutar e pré-selecionar os estudantes candidatos a estágio, de acordo com as áreas 
de interesse do Contratante;  
 
9.1.7. O Agente de Integração deverá ter na cidade de União da Vitória-PR e/ou na cidade de 
Porto União/SC, obrigatoriamente, estrutura fı́sica, operacional e técnica para cadastrar os 
estudantes junto às instituições de ensino e prestar toda assistência necessária; 
 
9.1.8. Comprovar convênios com todas as instituições de ensino público ou privado que 
demonstrem idoneidade, sediadas em União da Vitória/PR e/ou Porto União/SC (cidades 
gêmeas);  
 
9.1.9. Contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais com indenização 
mı́nima, no caso de sinistro, de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) cuja apólice seja compatı́vel 
com valores de mercado, conforme ϐique estabelecido no termo de compromisso. O seguro 
deverá incluir reembolso das despesas médicas decorrentes de acidentes pessoais em até 
02 (dois) salários mı́nimos nacionais, mediante comprovação através de notas ϐiscais e/ou 
recibos originais, apresentados no prazo máximo de 30 (trinta) dias;  
 
9.1.10. Apresentar no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura do contrato, os 
certiϐicados e apólice de seguro de vida aos estagiários por acidentes pessoais;  
 
9.1.11. Garantir a transição imediata de estagiários que fazem parte do quadro atual da 
Prefeitura;  
 
9.1.12. Providenciar o desligamento ou substituição do estagiário, mediante o interesse e 
conveniência da Contratante. Por ocasião do desligamento do estagiário deverá a 
contratante entregar termo de realização de estágio com indicação resumida das atividades 
desenvolvidas, dos perı́odos de estágio e da avaliação de desempenho;  
 
9.1.13. Operar como organização independente, fornecendo todos os materiais, 
instrumentos e mão de obra necessários à execução dos serviços contratados;  
 
9.1.14. A contratada será responsabilizada civilmente se indicar estagiários para a 
realização de atividades não compatı́veis com a programação curricular estabelecida para 
cada curso, assim como estagiários matriculados em cursos ou instituições para as quais 
não haja previsão curricular; 
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9.1.15. Indicar e manter permanentemente um preposto responsável pelo gerenciamento 
dos serviços, devidamente investido dos poderes para tanto, para tratar dos assuntos 
relacionados ao contrato;  
 
9.1.16. A contratada não poderá transferir, subcontratar ou ceder total ou parcialmente, a 
qualquer tı́tulo, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato ou de sua execução;  
 
9.1.17. Responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos 
sociais, tributos, transporte e outras despesas necessárias ao fornecimento do objeto do 
Contrato que oportuniza estágios supervisionados sem vinculação trabalhista, regidos pela 
Lei Federal n.º 11.788/08;  
 
9.1.18. Protocolizar nota ϐiscal eletrônica / fatura relativa ao numerário correspondente aos 
valores das bolsas-auxı́lio, auxı́lio-transporte e da taxa de administração, cujo montante será 
repassado pelo contratante em até 05 dias úteis. 
 
9.1.19. A Contratada deverá assumir formalmente a responsabilidade sobre os estagiários 
que foram contratados pela empresa anterior. Isso implica que a nova contratada deve 
garantir a continuidade da gestão desses estagiários, conforme as normas e exigências legais 
aplicáveis. 
 
9.1.20. A Contratada deve se responsabilizar pelos estagiários que foram aprovados no 
último processo seletivo simpliϐicado. Isso inclui garantir que os estagiários selecionados e 
aprovados nesse PSS (n.º 01/2025) sejam devidamente contratados, alocados nas funções 
para as quais foram selecionados e acompanhados de acordo com os requisitos do programa 
de estágio. 
 
9.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
9.1.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiϐicação, 
na contratação direta;  
 
9.1.23. Cumprir, durante todo o perı́odo de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deϐiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
9.1.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo ϐixado pelo 
ϐiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
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9.1.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
 
9.1.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equı́voco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
9.1.28. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo ϐixado pelo ϐiscal do contrato, os serviços nos quais se veriϐicarem vı́cios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
9.1.29. Responsabilizar-se pelos vı́cios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a ϐiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ϐicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
9.1.30. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por aϐinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
 
9.1.31. Quando não for possı́vel a veriϐicação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
ϐiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dı́vida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicı́lio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
 
9.1.32. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
9.1.33. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiϐicação, 
na contratação direta;  
 



 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA 
Rua Dr. Cruz Machado, 205 – 3º e 4º Pavimentos      
Fone: 42-3521-1200    e-mail: licitacao@uniaodavitoria.pr.gov.br 
CNPJ 75.967.760/0001-71     
Site Oficial: www.uniaodavitoria.pr.gov.br 

 

 

 

“Não importa o desaϔio, conϔie em mim, pois estou Eu te capacitando e te guiando” Filipenses 4:13 

9.1.34. Cumprir, durante todo o perı́odo de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deϐiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
9.1.35. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo ϐixado pelo 
ϐiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
 
9.1.36. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
 
9.1.37. Arcar com o ônus decorrente de eventual equı́voco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.39. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA– DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII) 

 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, 
XIV) 

 
11.1. O descumprimento das disposições contidas neste Termo de Referência e/ou 
contratuais sujeita a CONTRATADA às seguintes sanções administrativas: 
 

11.1.1. advertência; 
11.1.2. multa; 
11.1.3. suspensão temporária de participação em licitação; 
11.1.4. impedimento de contratar com a PMUVA; 
11.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até sua reabilitação perante autoridade que 
aplicou a penalidade); e  
11.1.6. descredenciamento do sistema de registro cadastral. 

 
11.2. Todas as sanções previstas nesse documento poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a penalidade de multa. (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.3. Se o valor do pagamento for insuϐiciente, ϐica a CONTRATADA obrigada a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oϐicial. 
 
11.4. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA 
à PMUVA, esse será encaminhado para inscrição em dı́vida ativa. 
 
11.5. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo 
autônomo, garantindo-se o contraditório e ampla defesa à CONTRATADA. 
 
11.6. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas aplicáveis, quando não se justiϐicar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o Contratante, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações cabı́veis, bem como pelas infrações 
administrativas previstas que justiϐiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, nesses casos a duração observará o prazo 
previsto no (art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021). 
 
11.9. A ϐixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o ajuizamento de 
demanda buscando indenização suplementar, caso o valor do dano seja superior ao valor da 
multa aplicada. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabı́veis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.11. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
11.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
 

11.12.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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11.12.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.12.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.12.4. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
11.12.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
11.13. DA SEVERIDADE 
11.13.1. As sanções de advertência e multa serão aplicadas conforme a graduação a seguir: 
-Grau de Severidade Leve (L1) = advertência; 
-Grau de Severidade Moderado (M1, M2 e M3) = aplicação de Multas: 
 
M1 = multa de 0,1% (zero vı́rgula um por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme a natureza da obrigação  
 
M2 = multa de 0,3% (zero vı́rgula três por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme a natureza da obrigação; e 
 
M3 = multa de 0,5% (zero vı́rgula cinco por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme a natureza da obrigação. 
-Grau de Severidade Grave (G1 e G2) = aplicação de sanção: 
 
G1 = multa de 0,7% (zero vı́rgula sete por cento) do valor total do contrato por dia de 
inadimplência e/ou fato gerador ensejador da multa, conforme a natureza da obrigação; e 
 
G2 = Rescisão contratual cumulada com multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total do contrato. 
 
11.13.2. O grau de severidade inicial da pena será determinado considerando a conduta e a 
primariedade ou a reincidência da CONTRATADA, conforme tabela a seguir: 
 

ITEM CONDUTAS 

Ocorrência e reincidência 
Grau de severidade 

Leve Moderado Grave 
L1 M1 M2 M3 G1 G2 

1 O cumprimento irregular de 
cláusulas contratuais, 

do Termo de Referência, 
especiϐicações ou prazos 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

2 O não cumprimento de cláusulas 
contratuais, do 

Termo de Referência, 
especiϐicações ou prazos 

 1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 

3 A paralisação do serviço ou do 
fornecimento, sem 

justa causa e prévia comunicação 
à Administração 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

4 Atraso injustiϐicado do inı́cio da 
execução do 

 1ª vez     
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contrato de prestação de serviço 
ou de 

fornecimento de bens 
5 Não manter, durante toda a 

execução do contrato, 
as mesmas condições da 

habilitação 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

6 Apresentar documento falso ou 
fazer declaração 

falsa 
     1ª vez 

7 Agir em desconformidade legal na 
relação 

contratual 
     1ª vez 

8 Abandonar a execução do 
contrato 

     1ª vez 

9 Frustrar ou fraudar, mediante 
ajuste, combinação 

ou qualquer outro expediente, o 
contrato 

     1ª vez 

10 Criar embaraços ou deixar de 
prestar informações 

que possam contribuir com o 
processo de 

ϐiscalização contratual 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

11 Deixar de entregar a 
documentação exigida no 
Termo de Referência e/ou 

contrato 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

12 Deixar de manter a 
documentação de habilitação 

atualizada ou recusar-se a 
apresentar documentos 

complementares relacionados à 
sua habilitação, 

(documentação ϐiscal, 
documentação trabalhista 

e/ou documentação 
previdenciária), quando 

solicitado, ou, ainda, perder as 
condições de 

habilitação exigidas. 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

 
11.13.3. O rol das infrações descritas na tabela acima não é exaustivo, não excluindo a 
aplicação de outras sanções previstas em lei. 
 
11.13.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. 
 
11.13.5. Em caso de atraso ou não cumprimento de obrigação, a severidade inicial da sanção 
será elevada a cada 05 (cinco) dias úteis, caso a obrigação não seja devidamente adimplida, 
implicando a cumulação das gradações da(s) sanção(ões) aplicada(s) (L1 + M1 + M2 + M3 + 
G1 + G2), excetuadas as penas de multas especıϐ́icas. 
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11.13.6. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas 
aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por 
cento) do valor do contrato, ϐica facultada à PMUVA rescindir unilateralmente o contrato. 
 
11.14. DA MORATÓRIA 
11.14.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustiϐicado sobre 
o valor da parcela inadimplida, para todo o perı́odo de atraso, no caso de atraso injustiϐicado 
na entrega dos produtos, limitada a incidência de 30 (trinta) dias. O atraso superior a 30 
(trinta) dias autorizará a Administração a promover o cancelamento do Contrato. 
 
11.14.2. O valor máximo da multa será equivalente a 30 (trinta) dias corridos de atraso. A 
partir deste momento, além da multa, aplica-se o impedimento de licitar e contratar, 
podendo, à critério da Administração, conϐigurar inexecução total da obrigação assumida, 
culminando na rescisão do contrato. 
 
11.14.3. Moratória de 2% (dois por cento) por dia, sobre o valor total do Contrato, em caso 
de atraso injustiϐicado no inıćio da execução da Previsão Contratual, superior a 5 (cinco) 
dias úteis, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. A multa está limitada a 10% (dez por 
cento) do valor total do Contrato. 
 
11.14.4. Após o décimo dia útil e a critério da Administração, nos casos de atrasos 
injustiϐicados no inıćio da execução da Previsão Contratual, poderá ocorrer a não aceitação, 
de forma a conϐigurar, nessa hipótese, inexecução parcial do contrato Compensatória de 2% 
(dois por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução parcial da obrigação 
assumida. 
 
11.14.5. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida. 
 
11.14.6. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos 
casos de rescisão contratual por culpa do Contratado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 

 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele ϐixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.2.2. A alteração social ou a modiϐicação da ϐinalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurı́dica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possı́vel, será precedido: 

 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.3.3. Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII) 

 
13.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação, para a 
execução dos serviços durante o exercıćio de 2025 consta da Lei Orçamentária Anual – 2025, 
correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(es) orçamentária(s): 
 

Despesa Descrição da Despesa Dotação Fonte 

48 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 04.001.04.122.0003.2006.3.3.90.39.00 00000 

141 Manutenção Gabinete da Secretaria Municipal de Educação 07.001.12.361.0019.2017.3.3.90.39.00 00000 

141 Manutenção Gabinete da Secretaria Municipal de Educação 07.001.12.361.0019.2017.3.3.90.39.00 00103 

168 Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde 08.001.10.301.0024.2025.3.3.90.39.00 00303 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS (ART. 92, III) 

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princı́pios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se ϐizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
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15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 
e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (ART. 92, §1º) 

 
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  
 
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) 
vias para que possa produzir os efeitos legais. 
 
 

 [Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 

_______________________________________________________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
__________________________________________________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  
 

Nota Explicativa: EƵ  recomendável que, além da assinatura do responsável legal do 
CONTRATANTE e do CONTRATADO, conste a de duas testemunhas, para atender o disposto 
no art. 784, III do CPC, que considera tı́tulo executivo extrajudicial o documento particular 
assinado por duas testemunhas, caso não haja prejuı́zo à dinâmica administrativa do 
instrumento. Vale dispor que, embora o Contrato já seja considerado tı́tulo executivo 
extrajudicial pelo Código de Processo Civil de 2015, a recomendação acima é uma 
verdadeira cautela, que visa a evitar eventual discussão judicial e tornar mais eϐiciente a 
cobrança dos créditos, se eventualmente for necessária no caso concreto 


